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Este trabalho analisa normativos inter-
nacionais e expõe o tratamento que ter-
mos como escravidão, trabalho forçado e 
práticas análogas à escravidão recebe-
ram ao longo do tempo. O estudo contri-
bui para um melhor entendimento concei-
tual destes termos.
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ABSTRACT
This paper analyses international norms 
exposing how terms as slavery, forced la-
bour and practices similar to slavery have 
been treated throughout time.  The study 
contributes for a better conceptual under-
standing of these terms.  
Key words: slavery; forced labour; 
practices similar to slavery; international 
norms.
INTRODUÇÃO
Atualmente a proibição da escravidão no 
sistema internacional possui status de nor-
ma imperativa de Direito Internacional 
geral, ou seja, a instituição jurídica que 
conformava a propriedade de uma pes-
soa sobre a outra é prática condenável 
por toda a comunidade internacional. 
Entretanto subsistem situações de fato em 
que seres humanos são obrigados em de-
terminadas circunstâncias a realizar tra-
balhos contra suas vontades sob ameaças 
de punições. 
Neste artigo faremos o exercício de ana-
lisar os principais normativos internacio-
nais que dizem respeito à escravidão e 
práticas análogas à escravidão visando 
compreender o tratamento normativo que 
estes termos receberam ao longo do tem-
po com o objetivo de contribuir para um 
melhor entendimento conceitual deles. 
1. A escravidão
A escravidão como instituto é uma práti-
ca antiga. Ela desempenhou importante 
papel em sociedades como a egípcia, a 
grega, a romana e a dos conquistado-
res europeus nas Américas, por exemplo. 
Porém, muito antes disso, tribos primitivas 
já capturavam combatentes rivais que 
perdiam batalhas com o intuito de os 
submeterem à escravidão1. Apesar des-
sas formas de escravidão possuírem se-
melhanças entre si, acreditamos que elas 
não podem ser encaradas sob uma pers-
pectiva de evolução histórica linear, como 
se tivessem sido aperfeiçoadas ao longo 
das décadas. Ao contrário, para nós, elas 
são produtos de determinadas culturas, 
em determinados lugares e em determi-
1  Desenhos em argila feitos por volta de 4.000 a.C mostram soldados captu-
rados por sumérios durante períodos de guerra sendo chicoteados e forçados a 
trabalhar (BALES, 2005). 
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nadas épocas. Assim, se afi rmamos que 
hoje existe “escravidão”, ela é uma “es-
cravidão” que guarda características 
próprias e peculiares e a análise dos nor-
mativos internacionais pode ajudar-nos 
a compreender o tratamento que a so-
ciedade internacional vem dispensando a 
este problema ao longo dos anos. 
2. Normativos internacionais e 
escravidão
A problemática da escravidão e do trá-
fi co de escravos é discutida no cenário 
internacional há séculos. Especialmente 
no século XIX a abolição do tráfi co de 
escravos e a abolição da escravidão se 
apresentaram como temáticas incendiá-
rias nas discussões nacionais e internacio-
nais2. No âmbito do Direito Internacional 
são várias as normas que versam sobre a 
escravidão e o tráfi co de escravos. A ten-
tativa de abolir a escravidão e o tráfi co 
de escravos por meio de normativos inter-
nacionais data do início do século XIX e, a 
título exemplifi cativo, entre 1839 a 1890 
foram elaborados mais de 300 deles, 
mas foram poucos os resultados práticos 
obtidos (SCHLOENHARDT, 2009). 
Neste artigo selecionamos os prin-
cipais normativos que, em nossa vi-
são, contribuem para o entendimento 
do tratamento dispensado à escravi-
dão no sistema internacional. São eles: 
Declaração Relativa à Abolição Universal 
do Tráfi co de Escravos; Convenção so-
bre a Escravatura de 1926; Convenção 
n. 29 da OIT sobre o Trabalho Forçado 
ou Obrigatório de 1930; Declaração 
Universal dos Direitos Humanos de 1948; 
Convenção Suplementar sobre Abolição 
da Escravatura, do Tráfi co de Escravos 
e das Instituições e Práticas Análogas à 
2  Como dado curioso vale citar que a primeira organização de Direitos Humanos 
do mundo foi criada em 1787 na Inglaterra. A Anti-Slavery Society – como era 
denominada – inicialmente teve por objetivo a abolição do comércio de escravos e, 
posteriormente, a abolição da escravidão (BALES; CORNELL, 2008).  
Escravatura de 1956; Convenção n. 105 
da OIT sobre a Abolição do Trabalho 
Forçado de 1957; Pacto Internacional 
sobre Direitos Civis e Políticos de 1966; 
Pacto Internacional sobre Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais de 1966; 
Convenção Americana de Direitos 
Humanos de 1969; Estatuto do Tribunal 
Penal Internacional; Declaração da OIT 
sobre Princípios e Direitos Fundamentais no 
Trabalho de 1998; e Protocolo Adicional 
à Convenção das Nações Unidas contra 
o Crime Organizado Transnacional relati-
vo à Prevenção, Repressão e Punição do 
Tráfi co de Pessoas, em Especial Mulheres 
e Crianças.
2.1. Declaração Relativa à Abolição 
Universal do Tráfi co de Escravos
O combate à escravidão no plano inter-
nacional iniciou-se na verdade com a ten-
tativa de restrição e abolição do tráfi co 
de escravos. Em 1815 foi assinada no 
Congresso de Viena a Declaração rela-
tiva à Abolição Universal do Tráfi co de 
Escravos que afi rmava que o tráfi co de 
escravos era repugnante aos princípios 
da humanidade e da moralidade uni-
versal. Apesar da Declaração de 1815 
ter tido pouco efeito prático, ela repre-
sentou um desenvolvimento importante 
no reconhecimento de que a escravidão 
estaria contrária aos direitos humanos 
(SCHLOENHARDT, 2009). 
2.2. Convenção sobre a Escravatura de 
1926 
Gerada no âmbito da Liga das Nações, a 
Convenção sobre a escravatura de 19263 
em seu artigo 1º, parágrafo 1º, defi ne 
escravidão como “o estado ou condição 
de um indivíduo sobre o qual se exercem, 
3  Emendada pelo protocolo de 1953 da Organização das Nações Unidas 
(ONU): “United Nations Protocol Amending the 1926 Slavery Convention”.
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total ou parcialmente, os atributos do di-
reito de propriedade”. 
O parágrafo 2º do mesmo artigo, por 
seu turno, trata do tráfi co de escravos e 
estabelece que esta conduta: 
Compreende todo ato de captura, 
aquisição ou cessão de um indivíduo 
com o propósito de escravizá-lo; todo 
ato de aquisição de um escravo com 
o propósito de vendê-lo ou trocá-lo; 
todo ato de cessão, por meio de ven-
da ou troca, de um escravo adquirido 
para ser vendido ou trocado; assim 
como em geral todo ato de comércio 
ou de transportes de escravos  
O artigo 2º reza que as partes contratan-
tes se comprometem a tomar providên-
cias para impedir e reprimir o tráfi co de 
escravos e promover a abolição completa 
da escravidão sob todas as suas formas 
progressivamente e logo que possível. 
Outros temas relevantes ao nosso estudo 
tratados neste normativo são o traba-
lho forçado ou obrigatório e o trabalho 
em condições análogas à escravidão. 
Segundo  Schloenhardt (2009) o debate 
que envolvia estas temáticas foi um dos 
pontos controvertidos na elaboração da 
Convenção de 1926. Como resultado das 
discussões temos o seguinte artigo:    
Artigo 5º
As Altas Partes contratantes reconhe-
cem que o recurso ao trabalho forçado 
ou obrigatório pode ter graves con-
sequências e se comprometem, cada 
uma no que diz respeito aos territórios 
submetidos à sua soberania, jurisdição, 
proteção, suserania ou tutela, a tomar 
as medidas necessárias para evitar 
que o trabalho forçado ou obriga-
tório produza condições análogas à 
escravidão. 
Fica entendido que: 
1º Sob reserva das disposições tran-
sitórias enunciadas no parágrafo 2º 
abaixo, o trabalho forçado ou obriga-
tório somente pode ser exigido para 
fi ns públicos; 
2º Nos territórios onde ainda existe o 
trabalho forçado ou obrigatório para 
fi ns que não sejam públicos, as Altas 
Partes contratantes se esforçarão por 
acabar com essa prática, progressiva-
mente e com a maior rapidez possível, 
e enquanto subsistir, o trabalho força-
do ou obrigatório só será empregado 
a título excepcional, contra remunera-
ção adequada e com a condição de 
não poder ser imposta a mudança do 
lugar habitual de residência. 
3º Em todos os casos, as autoridades 
centrais competentes do território inte-
ressado assumirão a responsabilida-
de do recurso ao trabalho forçado ou 
obrigatório. 
Da análise do artigo acima podemos per-
ceber que seu parágrafo primeiro autoriza 
a hipótese de exigência do trabalho força-
do ou obrigatório para fi ns públicos e que o 
parágrafo segundo estabelece que as par-
tes deverão se esforçar para acabar pro-
gressivamente com a prática de trabalho 
forçado ou obrigatório para fi ns que não 
sejam públicos. Ainda determina que o em-
prego do trabalho forçado ou obrigatório 
é excepcional e que o trabalhador a ele 
submetido deverá receber remuneração 
adequada e a ele não pode ser imposta 
a condição de mudança do lugar habitual 
de residência. Assim, o trabalho forçado ou 
obrigatório não foi condenado em todas 
as suas modalidades pela Convenção, pois, 
como vimos, apesar de afi rmar que o recur-
so a ele deve ser excepcional, resta auto-
rizada a hipótese de trabalho forçado ou 
obrigatório para fi ns públicos.   
A disposição que proíbe a mudança do lo-
cal de residência do trabalhador quando 
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da prestação de trabalho forçado ou 
obrigatório é muito interessante porque 
já demonstra uma preocupação com a 
maior condição de vulnerabilidade a que 
está sujeito um trabalhador migrante. 
É relevante perceber que o trabalho 
forçado ou obrigatório nos termos da 
Convenção não é sinônimo de trabalho 
escravo ou escravidão e deve, inclusive, 
ser remunerado. O trabalho forçado ou 
obrigatório traz a idéia de um trabalho 
que é exercido contra a vontade do tra-
balhador que o desenvolve, pois o indiví-
duo é obrigado a realizá-lo. O caput do 
artigo quinto mostra a preocupação com 
situações de trabalho forçado ou obriga-
tório que podem gerar casos de trabalho 
em condições análogas à escravidão e, 
a escravidão, no contexto da Convenção, 
como vimos, é uma situação, estado ou 
condição de um indivíduo sobre o qual 
são manifestados atributos advindos da 
propriedade de um ser humano sobre o 
outro. Assim, no entendimento do norma-
tivo, conforme as condições da prestação 
do serviço, o exercício do trabalho força-
do ou obrigatório poderia se assemelhar 
a uma situação de escravidão e, portanto 
o uso da expressão “condições análogas 
à escravidão” e não simplesmente “es-
cravidão”. Desta forma, fi ca claro que a 
Convenção estabelece diferença termino-
lógica entre o que seria escravidão, tra-
balho forçado ou obrigatório e condições 
análogas à escravidão.
2.3. Convenção n. 29 da OIT sobre o 
Trabalho Forçado ou Obrigatório de 1930. 
A Convenção n. 29 sobre trabalho for-
çado ou obrigatório da OIT, do ano de 
1930, em seu artigo 2º, 1, apresenta a 
defi nição de trabalho forçado ou obri-
gatório como aquele que compreen-
de “todo o trabalho ou serviço exigido 
de uma pessoa sob ameaça de sanção 
e para o qual não se tenha oferecido 
espontaneamente”4.  
A Convenção n. 29 estabelece que todo 
o País-membro da OIT que a ratifi car 
compromete-se a abolir a utilização do 
trabalho forçado ou obrigatório, em to-
das as suas formas, no mais breve espaço 
de tempo possível (art. 1º, 1). O traba-
lho forçado em favor de particulares é 
condenado em diversas passagens da 
Convenção (ex: arts. 4º e 5º), entretanto 
no período de transição, até ser atingi-
da a abolição total, admite-se o recurso 
ao trabalho forçado ou obrigatório ape-
nas para fi ns públicos, como medida ex-
cepcional (art. 1º, 2) e em determinadas 
circunstâncias. O artigo 9º, por exemplo, 
estabelece que a autoridade competente 
antes de se decidir pelo recurso ao tra-
balho forçado ou obrigatório deverá as-
segurar-se que o trabalho a ser feito ou o 
serviço a ser prestado é de interesse real 
e direto da comunidade convocada para 
executá-lo ou prestá-lo; que o trabalho 
ou serviço é de necessidade real ou pre-
mente; que foi impossível conseguir mão-
-de-obra voluntária para a execução do 
trabalho ou para a prestação do serviço 
com o oferecimento de níveis salariais e 
condições de trabalho não inferiores aos 
predominantes na área interessada para 
o trabalho ou serviço semelhante; que 
o trabalho ou serviço não representará 
um fardo excessivo para a população, 
levando-se em consideração a mão-de-
-obra disponível e sua capacidade para 
4  O artigo 2º, 2, apresenta algumas exceções afi rmando que trabalho forçado 
ou obrigatório, para os fi ns da Convenção, não compreenderá: a) qualquer traba-
lho ou serviço exigido em virtude de leis do serviço militar obrigatório com refe-
rência a trabalhos de natureza puramente militar; b) qualquer trabalho ou serviço 
que faça parte das obrigações cívicas comuns de cidadãos de um país soberano; 
c) qualquer trabalho ou serviço exigido de uma pessoa em decorrência de conde-
nação judiciária, contanto que o mesmo trabalho ou serviço seja executado sob 
fi scalização e o controle de uma autoridade pública e que a pessoa não seja con-
tratada por particulares, por empresas ou associações, ou posta a sua disposição; 
d) qualquer trabalho ou serviço exigido em situações de emergência, ou seja, em 
caso de guerra ou de calamidade ou de ameaça de calamidade, como incêndio, 
inundação, fome, tremor de terra, doenças epidêmicas ou epizoóticas, invasões de 
animais, insetos ou pragas vegetais, e em qualquer circunstância, em geral, que 
ponha em risco a vida ou o bem-estar de toda ou parte da população; e) peque-
nos serviços comunitários que, por serem executados por membros da comunidade, 
no seu interesse direto, podem ser, por isso, considerados como obrigações cívicas 
comuns de seus membros, desde que esses membros ou seus representantes diretos 
tenham o direito de ser consultados com referência à necessidade desses serviços. 
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se desincumbir da tarefa. No mesmo sen-
tido o artigo 10º estabelece, entre outros, 
que somente adultos do sexo masculino 
fi sicamente aptos, cuja idade presumí-
vel não seja inferior a dezoito anos nem 
superior a quarenta e cinco, podem ser 
convocados para trabalho forçado ou 
obrigatório.  O artigo 12º, por seu tur-
no, determina que o período máximo ao 
qual uma pessoa pode ser submetida a 
trabalho forçado ou obrigatório é de 60 
dias por período de doze meses.
Os artigos 13º e 14º são interessantes 
porque contribuem para o entendimento 
do conceito de trabalho forçado ou obri-
gatório no contexto da Convenção. Como 
antes citado, a Convenção de 1926 já 
havia estabelecido diferenças entre es-
cravidão e trabalho forçado ou obrigató-
rio. A Convenção n.29, por sua vez, como 
já exposto, defi niu trabalho forçado ou 
obrigatório como “todo o trabalho ou ser-
viço exigido de uma pessoa sob ameaça 
de sanção e para o qual não se tenha 
oferecido espontaneamente” (art. 2º). 
Assim, o artigo 14º ao estabelecer que 
o trabalho forçado ou obrigatório deve 
ser remunerado e o artigo 13º ao afi rmar 
que “o horário normal de trabalho de 
toda pessoa submetida a trabalho força-
do ou obrigatório será o mesmo adotado 
para trabalho voluntário, e as horas tra-
balhadas além do período normal serão 
remuneradas na mesma base das horas 
de trabalho voluntário”, deixa claro que 
trabalho forçado ou obrigatório não se 
confunde com escravidão. Aliás, trabalho 
voluntário, no contexto da Convenção, é 
aquele trabalho ao qual a pessoa volun-
tariamente se propôs a realizar, ou seja, 
por sua própria vontade o indivíduo bus-
cou ocupar aquele posto de trabalho, as-
sim, o trabalho voluntário aparece como 
oposição ao conceito de trabalho força-
do, que é aquele para o qual a pessoa 
não se ofereceu espontaneamente e é 
exigido sob ameaça de sanção.  
Ao longo da Convenção é possível encon-
trar diversas disposições sobre saúde e 
segurança do trabalhador, inclusive em 
relação a sua transferência para local 
distinto do qual está habituado. 
O normativo buscou como meta maior 
abolir a utilização do trabalho forçado 
ou obrigatório em todas as suas formas, 
mas menciona período de transição. Ele 
também permitiu o trabalho forçado ou 
obrigatório em algumas circunstâncias, 
mas tentou impor limites a ele buscando 
regular sua utilização. Isto tudo, naque-
le contexto, já pode ser considerado um 
avanço quando comparado às disposi-
ções da Convenção de 1926. 
2.4. Declaração Universal dos Direitos 
Humanos de 1948
A Declaração Universal dos Direitos 
Humanos foi proclamada pela Assembléia 
Geral da ONU em 1948 como o ideal 
comum a ser atingido por todos os po-
vos e todas as nações. Diversos são os 
dispositivos da Declaração que possuem 
relação direta com a temática que ora 
estudamos.  O artigo 1º, por exemplo, 
estabelece que “todos os homens nascem 
livres e iguais em dignidade e direitos” e 
o artigo 3º coloca novamente a liberda-
de como direito universal ao afi rmar que 
“todo homem tem direito à vida, à liber-
dade e à segurança pessoal”. 
O artigo 4º, por sua vez, dispõe que 
ninguém será mantido em escravidão ou 
servidão e que a escravidão e o tráfi -
co de escravos estão proibidos em todas 
as suas formas. O artigo 5º adiciona que 
ninguém será submetido à tortura, nem a 
tratamento ou castigo cruel, desumano ou 
degradante. Os artigos 23º, 24º e 25º 
versam sobre direitos básicos dos traba-
lhadores. Dentre suas preocupações estão 
temas como a livre escolha do emprego, 
condições justas e favoráveis de trabalho, 
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proteção contra o desemprego, direito a 
uma remuneração justa e satisfatória, li-
mitação razoável das horas de trabalho 
e férias remuneradas periódicas. 
A Declaração Universal dos Direitos 
Humanos é, tecnicamente, uma 
Recomendação  que a Assembléia Geral 
das Nações Unidas faz aos seus membros 
nos termos do artigo 10º da Carta das 
Nações Unidas. Assim, o documento não 
tem força vinculante. Entret anto, segundo 
Comparato (s.d), esse entendimento peca 
por excesso de formalismo, pois, segun-
do ele, hoje, em toda parte, reconhece-
-se que a vigência dos direitos humanos 
independe de sua declaração em consti-
tuições, leis e tratados internacionais exa-
tamente porque se está diante de exi-
gências de respeito à dignidade humana, 
exercidas contra todos os poderes esta-
belecidos, ofi ciais ou não. Ainda, adicio-
na ao argumento que, a par dos tratados 
ou convenções, o Direito Internacional é 
também constituído pelos costumes e pe-
los princípios gerais de Direito, como de-
clara o Estatuto da Corte Internacional de 
Justiça em seu artigo 38º. Assim, em sua 
visão, os direitos defi nidos na Declaração 
de 1948 correspondem, integralmente, 
ao que o costume e os princípios jurídicos 
internacionais reconhecem, atualmente, 
como exigências básicas de respeito à 
dignidade humana.  
2.5. Convenção Suplementar sobre Abolição 
da Escravatura, do Tráfi co de Escravos 
e das Instituições e Práticas Análogas à 
Escravatura de 1956  
A Convenção Suplementar sobre Abolição 
da Escravatura, do Tráfi co de Escravos 
e das Instituições e Práticas Análogas à 
Escravatura de 1956 surge da necessida-
de de esclarecer e ampliar a aplicação 
da Convenção de 1926, em especial no 
que diz respeito às práticas análogas à 
escravidão. O preâmbulo da Convenção 
de 1956 considera que a escravidão, o 
tráfi co de escravos e as instituições e prá-
ticas análogas à escravidão ainda não 
foram eliminados em todas as regiões do 
mundo e que a Convenção de 1926 de-
veria ser ampliada por uma convenção 
suplementar destinada a intensifi car os 
esforços, tanto nacionais quanto interna-
cionais, para abolir estas fi guras. Assim, 
o artigo 1º da Convenção de 1956, na 
seção intitulada “Instituições e Práticas 
Análogas à Escravidão”, dispõe que os 
Estados Partes devem adotar medidas le-
gislativas viáveis e necessárias, bem como 
de outra natureza, para obter, progressi-
vamente e logo que possível, a abolição 
completa ou o abandono das seguintes 
instituições e práticas, onde ainda exis-
tam, estando elas enquadradas ou não 
na defi nição de escravidão contida no 
artigo 1º da Convenção de 1926:
a) Servidão por dívidas, isto é, o status 
ou condição proveniente do fato de 
um devedor pactuar como garantia 
de uma dívida o fornecimento de seus 
serviços pessoais ou os de pessoas que 
estejam sob sua autoridade, se o valor 
razoável estimado dos serviços não é 
aplicado na liquidação da dívida ou a 
duração dos serviços não é limitada e 
sua natureza não é defi nida;  
b) Servidão, isto é, a condição ou status 
de uma pessoa que pela lei, costume 
ou acordo é obrigada a viver e a tra-
balhar em terra pertencente a outra 
pessoa prestando-lhe, mediante remu-
neração ou não, determinado serviço, 
sem poder mudar seu status;   
c) Qualquer instituição ou prática pela 
qual:
(i) Uma mulher, sem o direito de recusa, 
é prometida ou dada em casamento, 
mediante pagamento em dinheiro ou 
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outra forma a seus pais, tutor, família 
ou qualquer outra pessoa ou grupo; ou 
(ii) O marido de uma mulher, a família 
ou clã deste, tenha o direito de trans-
feri-la a outra pessoa a título oneroso 
ou não; ou
(iii) Uma mulher, por morte do marido, 
pode ser transmitida por sucessão a 
outra pessoa. 
d) Qualquer instituição ou prática pela 
qual uma criança ou jovem menor de 
18 anos de idade é entregue por um 
ou ambos pais naturais, ou pelo tutor, 
a outra pessoa, mediante recompensa 
ou não, com fi nalidade de explora-
ção da criança ou do jovem ou de seu 
trabalho.  
A Convenção de 1956, portanto, aumen-
tou o espectro de situações que podem 
ser classifi cadas como análogas à escra-
vidão, mas não substituiu a defi nição de 
escravidão da Convenção de 1926. Aliás, 
em seu artigo 7º, utiliza as mesmas defi ni-
ções para escravidão e tráfi co de escra-
vos que a Convenção de 1926 e adiciona 
que “pessoa de condição servil” é a que 
se encontra no estado ou condição que 
resulta de alguma das instituições ou prá-
ticas mencionadas no artigo primeiro da 
Convenção, o qual vimos acima. 
É neste sentido que Bales (2005) afi rma 
que embora tenha havido considerações 
acerca da necessidade de redefi nição 
do conceito de escravidão em face das 
mudanças sociais e econômicas ao longo 
dos anos, a defi nição da escravidão no 
Direito Internacional não foi essencial-
mente alterada desde 1926.
2.6. Convenção n. 105 da OIT sobre a 
Abolição do Trabalho Forçado de 1957  
A Convenção n. 105 da OIT sobre a 
Abolição do Trabalho Forçado de 1957 
afi rma em seu artigo 1º que qualquer 
Membro da OIT que a ratifi car compro-
mete-se a suprimir o trabalho forçado ou 
obrigatório e não recorrer ao mesmo sob 
forma alguma: a) como medida de coer-
ção, ou de educação política ou como 
sanção dirigida a pessoas que tenham 
ou exprimam certas opiniões políticas ou 
manifestem sua oposição ideológica à or-
dem política, social ou econômica estabe-
lecida; b) como método de mobilização e 
de utilização de mão-de-obra para fi ns 
de desenvolvimento econômico; c) como 
medida de disciplina de trabalho; d) 
como punição por participação em gre-
ves; e e) como medida de discriminação 
racial, social, nacional ou religiosa.
O artigo 2º, por sua vez, estabelece que 
qualquer membro da OIT que ratifi car a 
Convenção se compromete a adotar medi-
das efi cazes, no sentido da abolição ime-
diata e completa do trabalho forçado ou 
obrigatório tal como descrito no artigo 1º. 
É possível perceber pela análise desses 
artigos o avanço desta Convenção em re-
lação à Convenção n. 29 da OIT. O artigo 
primeiro da Convenção n. 105 condena 
de forma ampla a utilização do traba-
lho forçado ou obrigatório e ainda fala 
em sua abolição imediata, ao passo que 
a Convenção n. 29 fala em período de 
transição para sua abolição e autoriza o 
recurso ao trabalho forçado ou obriga-
tório para fi ns públicos, ainda que den-
tro de certos limites nela estabelecidos. 
É importante ressaltar que a Convenção 
n. 105 não altera a defi nição de traba-
lho forçado dada pela Convenção n. 29. 
2.7. Pacto Internacional sobre Direitos Civis 
e Políticos de 1966
O Pacto Internacional sobre Direitos Civis 
e Políticos de 1966 afi rma que ninguém 
poderá ser submetido à escravidão e à 
servidão e proíbe a escravidão e o trá-
fi co de escravos em todas as suas formas. 
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Ademais, estabelece que ninguém poderá 
ser obrigado a executar trabalhos força-
dos ou obrigatórios (artigo 8º, 1, 2 e 3). 
A restrição a trabalhos forçados ou obri-
gatórios, entretanto, não poderá ser inter-
pretada no sentido de proibir, nos países 
em que certos crimes sejam punidos com 
prisão e trabalhos forçados, o cumprimen-
to de uma pena de trabalhos forçados im-
posta por um tribunal competente (artigo 
8º, 3, “b”). No contexto do Pacto, não são 
considerados trabalhos forçados: (i) os ser-
viços exigidos de um indivíduo que tenha 
sido encarcerado em cumprimento de de-
cisão judicial ou que, tendo sido objeto de 
tal decisão, esteja em liberdade condicio-
nal; (ii) qualquer serviço de caráter militar 
e, nos países em que se admite a isenção 
por motivo de consciência, qualquer servi-
ço nacional que a lei venha a exigir da-
queles que se oponham ao serviço militar 
por motivo de consciência;  (iii) qualquer 
serviço exigido em casos de emergência 
ou de calamidade que ameacem o bem-
-estar da comunidade; (iv) qualquer tra-
balho ou serviço que faça parte das obri-
gações cívicas normais (artigo 8º, 3, “c”).
2.8. Pacto Internacional sobre Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais de 1966
O Pacto Internacional sobre Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais de 1966, 
em seu artigo 6º, 1, afi rma que os Estados 
signatários do Pacto reconhecem o direi-
to ao trabalho, que compreende o direito 
de toda pessoa ter a oportunidade de 
ganhar a vida mediante um trabalho li-
vremente escolhido e aceito. Os Estados 
deverão adotar medidas adequadas 
para garantir este direito, dentre as 
quais se encontram a orientação e for-
mação técnico-profi ssional, a preparação 
de programas, normas e técnicas com o 
objetivo de alcançar um desenvolvimento 
econômico, social e cultural constante e a 
ocupação plena e produtiva, em condi-
ções que assegurem as liberdades polí-
ticas e econômicas fundamentais da pes-
soa humana (artigo 6º, 2). 
A parte III do Protocolo estabelece ainda 
diversos outros direitos relativos ao tra-
balho. Como exemplo, destacamos que o 
Pacto busca reconhecer a todas as pessoas 
o direito a condições de trabalho equita-
tivas e satisfatórias. Ademais, pronuncia 
que se deve assegurar às mulheres condi-
ções de trabalho não inferiores às dos ho-
mens, com salário igual por trabalho igual. 
Também se preocupa com a segurança e 
higiene no trabalho. Cuida que se deve 
oferecer igual oportunidade para todos 
de serem promovidos dentro do seu tra-
balho à categoria que lhes corresponda, 
não considerando senão os fatores tempo 
de serviço e capacidade. Também são di-
reitos dos trabalhadores estabelecidos no 
Pacto: o descanso, o gozo do tempo livre, 
a limitação racional das horas de trabalho 
e as férias periódicas pagas, assim como a 
remuneração dos feriados (art.7º).
Em suma, o Pacto assegura direitos huma-
nos trabalhistas de grande importância 
para o indivíduo trabalhador.
2.9. Convenção Americana de Direitos 
Humanos de 1969 
A Convenção Americana de Direitos 
Humanos de 1969, mais conhecida como 
Pacto de San José da Costa Rica, proíbe 
práticas de escravidão, servidão, tráfi co 
de pessoas e trabalho forçado ou obri-
gatório. Segundo o artigo 6º, 1, “ninguém 
poderá ser submetido à escravidão ou 
servidão e tanto estas como o tráfi co de 
escravos e o tráfi co de mulheres são proi-
bidos em todas as suas formas”. É inte-
ressante notar que a expressão “tráfi co 
de mulheres” já evidencia preocupação 
para o fenômeno do tráfi co de pessoas 
para além de situações de trabalho em 
condições análogas à escravidão. 
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O artigo 6º, 2, afi rma que ninguém deve 
ser constrangido a executar trabalho força-
do ou obrigatório. Entretanto, esta disposi-
ção não se aplica a países em que a pena 
privativa de liberdade possa ser acompa-
nhada de trabalhos forçados, porém, é fei-
ta a ressalva de que o trabalho forçado 
não deve afetar a dignidade, nem a capa-
cidade física e intelectual do recluso5.
2.10. Estatuto do Tribunal Penal Internacional
O Estatuto do Tribunal Penal Internacional, 
mais conhecido como Estatuto de Roma, 
do ano de 1998, coloca a escravidão 
como um dos atos que, sob determinadas 
circunstâncias, pode ser classifi cado como 
crime contra a humanidade (artigo 7, 1, 
“c”). O Estatuto defi ne escravidão como 
“o exercício, relativamente a uma pessoa, 
de um poder ou de um conjunto de po-
deres que traduzam um direito de pro-
priedade sobre uma pessoa, incluindo o 
exercício desse poder no âmbito do trá-
fi co de pessoas, em particular mulheres e 
crianças” (artigo 7, 2, “c”)6. 
2.11. Declaração da OIT sobre Princípios e 
Direitos Fundamentais no Trabalho de 1998 
A Declaração da OIT sobre Princípios 
e Direitos Fundamentais no Trabalho de 
5  Conforme o artigo 6º, 3, não constituem trabalhos forçados ou obrigatórios: a) 
os trabalhos ou serviços normalmente exigidos de pessoa reclusa em cumprimento 
de sentença ou resolução formal expedida pela autoridade judiciária competente. 
Tais trabalhos ou serviços devem ser executados sob a vigilância e controle das 
autoridades públicas, e os indivíduos que os executarem não devem ser postos à 
disposição de particulares, companhias ou pessoas jurídicas de caráter privado; b) 
serviço militar e, nos países em que se admite a isenção por motivo de consciência, 
qualquer serviço nacional que a lei estabelecer em lugar daquele; c) o serviço 
exigido em casos de perigo ou de calamidade que ameacem a existência ou o 
bem-estar da comunidade; d) o trabalho ou serviço que faça parte das obrigações 
cívicas normais.
6  Artigo 7º.  Crimes contra a Humanidade 
1 – Para os efeitos do presente Estatuto, entende-se por “crime contra a Humani-
dade” qualquer um dos atos seguintes, quando cometido no quadro de um ataque, 
generalizado ou sistemático, contra qualquer população civil, havendo conheci-




2 – Para efeitos do n.º 1:
(...)
c) Por “escravidão” entende-se o exercício, relativamente a uma pessoa, de um 
poder ou de um conjunto de poderes que traduzam um direito de propriedade 
sobre uma pessoa, incluindo o exercício desse poder no âmbito do tráfi co de pes-
soas, em particular mulheres e crianças;
1998 estabelece que todos os Estados 
Membros da Organização devem respei-
tar e promover princípios e direitos rela-
tivos a: (i) liberdade sindical e reconheci-
mento efetivo do direito de negociação 
coletiva; (ii) eliminação de todas as for-
mas de trabalho forçado ou obrigatório; 
(iii) abolição efetiva do trabalho infan-
til; e (iv) eliminação da discriminação em 
matéria de emprego e ocupação. 
Este compromisso independe de terem os 
Estados ratifi cado convenções específi cas 
nas áreas acima citadas, pois segundo a 
OIT, eles têm uma obrigação de respei-
tar tais princípios derivada do próprio 
fato de pertencerem à Organização. 
Ademais, a Declaração reconhece que 
apenas crescimento econômico não ga-
rante equidade, progresso social e er-
radicação da pobreza e ressalta que a 
OIT deve prestar atenção a grupos com 
necessidades sociais especiais, em parti-
cular os desempregados e os trabalha-
dores migrantes. 
2.12. O Conceito de Trabalho Forçado e 
a OIT
Um ponto importante a ser destacado diz 
respeito à expressão “trabalho forçado” 
empregada pela OIT. Como visto acima, 
a Convenção n. 29 da OIT, de 1930, que 
defi ne trabalho forçado ou obrigatório 
como “todo o trabalho ou serviço exigi-
do de uma pessoa sob ameaça de san-
ção e para o qual não se tenha ofere-
cido espontaneamente”. Como também 
já ressaltado, esta defi nição não rompe 
com a lógica utilizada na elaboração dos 
conceitos trazidos na Convenção de 1926 
da Liga das Nações, ao contrário, a con-
fi rma. Assim sendo, no contexto dessa 
época, trabalho forçado não se confun-
de com escravidão; ele seria uma fi gu-
ra que estaria em oposição ao trabalho 
voluntário. 
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Apesar das diversas mudanças sociais e 
econômicas que se operaram em nosso 
mundo a OIT utiliza a mesma expressão 
“trabalho forçado” e a mesma defi nição 
da Convenção n. 29 para tratar de prá-
ticas que estão imersas em condições so-
ciais muito particulares e distintas – e em 
alguns aspectos sensivelmente distintas – 
daquelas encontradas em 1930. Porém 
é importantíssimo notar que apesar de 
lexicalmente o conceito de trabalho for-
çado da OIT permanecer o mesmo, com o 
passar dos anos, pela sua aplicação prá-
tica, resultou alargado. Exemplo disso é o 
fato de atualmente a OIT reconhecer que 
o trabalho forçado vem revelando novas 
e inquietantes facetas ao longo do tempo 
(OIT, 2001). Neste sentido a Organização 
considera como principais formas exis-
tentes de trabalho forçado fi guras tão 
diversas, tais como escravidão e raptos; 
participação obrigatória em projetos 
de obras públicas; trabalho forçado na 
agricultura e em regiões rurais remotas; 
trabalhadores domésticos em situação de 
trabalho forçado; trabalho em servidão 
por dívida; trabalho forçado imposto por 
militares; trabalho forçado no tráfi co de 
pessoas; alguns aspectos do trabalho em 
penitenciárias e de reabilitação por meio 
do trabalho etc7 (OIT, 2001). 
 Ademais é interessante observar que 
apesar do conceito de trabalho força-
do enunciar que este seria um trabalho 
exigido de uma pessoa sob ameaça de 
sanção e para o qual esta pessoa não 
teria se oferecido espontaneamente para 
executá-lo a OIT atualmente relativiza a 
questão do oferecimento espontâneo. É 
posição da Organização considerar que 
o  consentimento inicial do trabalhador 
pode ser tido como irrelevante quando a 
fraude e o engano foram meios utilizados 
7  É importante ressaltar que essas formas enumeradas pela OIT não são 
taxativas pois buscam apenas ilustrar facetas do problema do trabalho escravo 
contemporaneamente. 
para sua obtenção. Isto faz muito sentido 
já que são inúmeros os casos em que as 
vítimas de trabalho forçado entram em 
situações que aparentemente são regula-
res, porém depois descobrem que foram 
envolvidas em uma situação de traba-
lho forçado, pois não se encontram livres 
para abandonar o trabalho em razão de 
coerção de natureza jurídica, física ou 
psicológica (OIT, 2009). 
Desta forma, não se deve interpretar 
o conceito de trabalho forçado da OIT 
apenas em uma dimensão gramatical, 
pois ainda que a Organização não tenha 
modifi cado seu conceito em termos lexi-
cais certamente o modifi cou em termos 
refl exivos.
2.13. Protocolo Adicional à Convenção das 
Nações Unidas contra o Crime Organizado 
Transnacional relativo à Prevenção, 
Repressão e Punição do Tráfi co de Pessoas, 
em Especial Mulheres e Crianças 
O Protocolo Adicional à Convenção 
das Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional relativo à 
Prevenção, Repressão e Punição do 
Tráfi co de Pessoas, em Especial Mulheres 
e Crianças é também denominado 
“Protocolo de Palermo”. Este Protocolo 
dispõe sobre o tráfi co de pessoas, condu-
ta que também pode levar a redução da 
pessoa à condição análoga à de escravo. 
O tráfi co de pessoas é composto por três 
principais modalidades, ainda que não 
exaustivas: fi ns de exploração sexual, 
de exploração laboral e de remoção de 
órgãos. 
O artigo 3º do Protocolo caracteriza o 
tráfi co de pessoas da seguinte forma:  
a) A expressão “tráfi co de pessoas” 
signifi ca o recrutamento, o transpor-
te, a transferência, o alojamento ou o 
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acolhimento de pessoas, recorrendo à 
ameaça ou uso da força ou a outras 
formas de coação, ao rapto, à fraude, 
ao engano, ao abuso de autoridade 
ou à situação de vulnerabilidade ou 
à entrega ou aceitação de pagamen-
tos ou benefícios para obter o con-
sentimento de uma pessoa que tenha 
autoridade sobre outra para fi ns de 
exploração. A exploração incluirá, no 
mínimo, a exploração da prostituição 
de outrem ou outras formas de explo-
ração sexual, o trabalho ou serviços 
forçados, escravatura ou práticas simi-
lares à escravatura, a servidão ou a 
remoção de órgãos;
b) O consentimento dado pela vítima 
de tráfi co de pessoas tendo em vista 
qualquer tipo de exploração descrito 
na alínea “a” do presente artigo será 
considerado irrelevante se tiver sido 
utilizado qualquer um dos meios refe-
ridos na alínea “a”; 
c) O recrutamento, o transporte, a 
transferência, o alojamento ou o aco-
lhimento de uma criança para fi ns de 
exploração serão considerados “trá-
fi co de pessoas” mesmo que não en-
volvam nenhum dos meios referidos da 
alínea “a” do presente Artigo;
d) O termo “criança” signifi ca qual-
quer pessoa com idade inferior a de-
zoito anos.
É importante destacar que como este 
Protocolo está relacionado à Convenção 
das Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional ele é apenas 
aplicado nos casos em que as infrações 
forem de natureza transnacional e en-
volverem grupo criminoso organizado 
(artigo 4º). Não obstante, busca servir 
de inspiração aos países no sentido de 
adaptar legislações domésticas – que 
também devem tratar de tráfi co interno 
de pessoas – às diretrizes do conceito de 
tráfi co de pessoas trazido pelo Protocolo.
Os números do tráfi co estão baseados 
em estimativas, já que esta é uma ativi-
dade ilícita difícil de ser quantifi cada. 
O Escritório das Nações Unidas sobre 
Drogas e Crime (UNODC), por exemplo, 
estima que o tráfi co de pessoas atinge 
pelo menos 2,5 milhões de seres huma-
nos e movimenta 32 bilhões de dólares 
por ano, sendo um dos crimes mais lucra-
tivos no mundo, perdendo apenas para o 
tráfi co de drogas. A exploração sexual 
responderia por 79% desse quadro e a 
exploração para fi ns de trabalho força-
do por 18% (UNODC, 2010).  
3. A proibição da escravidão como norma 
imperativa de Direito Internacional geral 
Apesar da profusão de normativos acer-
ca da escravidão, há um consenso na 
comunidade internacional: a proibição 
da escravidão alcançou status de nor-
ma imperativa de Direito Internacional 
Geral. Normas imperativas de Direito 
Internacional Geral têm como principal 
característica a sua não derrogabilidade, 
pois estão fundadas em princípios funda-
mentais de Direito Internacional. Elas for-
mam um corpo de normas denominado jus 
cogens (BROWNLIE, 1997). O jus cogens 
é um refl exo dos valores fundamentais da 
sociedade internacional e a ofensa a uma 
norma cogente deve ser motivo de preo-
cupação por parte de toda a comunida-
de das nações. As normas cogentes expri-
mem de certa forma, a ordem pública no 
cenário mundial.
Nos termos da Convenção de Viena so-
bre o Direito dos Tratados de 1969, o 
artigo 53 esclarece que:
Uma norma imperativa de Direito 
Internacional geral é uma norma acei-
ta e reconhecida pela comunidade in-
ternacional dos Estados como um todo, 
como norma da qual nenhuma derroga-
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ção é permitida e que só pode ser mo-
difi cada por norma ulterior de Direito 
Internacional geral da mesma natureza.
O mesmo artigo 53 também estabelece 
que é nulo um tratado que, no momento 
de sua conclusão, confl ite com uma norma 
imperativa de Direito Internacional geral.
A citada Convenção, entretanto, não es-
pecifi cou o conteúdo do jus cogens e isto é 
objeto de debate doutrinário. Entretanto, 
parece haver uma zona incontroversa de 
normas imperativas. Nela estão incluídas 
condutas como a da proibição da prática 
da escravidão e do tráfi co de escravos, 
do genocídio, da pirataria etc.
Segundo Mazzuoli as normas de jus co-
gens possuem prevalência hierárquica 
sobre todas as outras fontes do Direito 
Internacional Público. Elas são: 
Superiores a quaisquer tratados ou 
costumes internacionais, e superiores in-
clusive ao próprio Direito Internacional 
Público, estando no ápice de hierarquia 
das normas da sociedade internacional. 
Confi gura-se, pois, um minimum legal 
de asseguramento da ordem mundial, 
além de manifestar a crescente institu-
cionalização da sociedade internacio-
nal (MAZZUOLI, 2010)
Assim, no Direito Internacional, a escravi-
dão é condenável, independente de ter 
um Estado ratifi cado ou não convenções 
relativas a esta temática. No mesmo sen-
tido, será nulo tratado que dispuser, por 
exemplo, sobre a implementação de prá-
tica de escravidão.    
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Pela análise dos normativos internacionais 
de que tratamos neste artigo é possível 
perceber que ao longo dos anos novas 
práticas de exploração foram ganhando 
maiores dimensões e que os instrumentos 
internacionais buscaram fornecer ferramen-
tas para os Estados combatê-las, sempre 
tendo como escopo a procura por um maior 
respeito à dignidade da pessoa humana. 
Entretanto práticas de superexploração 
laboral vão sendo criadas e “aperfeiçoa-
das” constantemente, devendo a comu-
nidade internacional estar atenta a isto 
para buscar que os Estados adotem ações 
que levem a um mundo mais justo, livre do 
trabalho cativo. Para tanto é importante 
ter em mente que conceitos relativos a 
esta temática tais como trabalho forçado 
e práticas análogas à escravidão neces-
sitam ser encarados de forma dinâmica, 
devendo ser adaptados conforme as con-
dições materiais de cada época.
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